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INTERESSADO           : Diretoria de Ensino Centro

EMENTA ORIGINAL   : Consulta sobre funcionamento do Instituto XV de Novembro, bem como a regularidade dos atos escolares dos alunos

ASSUNTO                  : Consulta sobre regularização extemporânea dos atos  escolares de alunos

RELATORA                : Consª Neide Cruz

PARECER CEE nº     : 223/2006                 CEB              Aprovado em 17-5-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

Tratam os autos de consulta formulada por Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro, designada para Verificação de Vida Escolar do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro. 

O objeto da consulta diz respeito ao fato de uma instituição escolar, cassada após os procedimentos legais, continuar a enviar prontuários de alunos para regularização de vida escolar fora do prazo estipulado pela Diretoria de Ensino. A instituição, que funcionava com educação a distância, oferecendo cursos de Educação de nível Fundamental e Médio, e curso de Técnico em Transações Imobiliárias, foi cassada pela Resolução SE nº 39, publicada no DOE em 01-05-2003.

A consulta em epígrafe é feita nos seguintes termos; “Considerando que o I.E.E. XV de Novembro (...) teve cassada autorização de seu funcionamento pela Res. SE 39, de 03-04-03; que a mesma Resolução SE determinou à DERC-COGSP competência para o recolhimento do acervo do citado Instituto; que a referida escola não só dificultou como até impossibilitou o recolhimento do mesmo pela DERC; que posteriormente, por etapas esparsas e parciais, durante os anos de 2003 e 2004, o sr. Mantenedor (...) entregou prontuários, livros de matrículas e livros de expedição de diplomas dos alunos de seu Instituto a esta DERC; que ao proceder a ultima remessa de prontuários e livros de escrituração, em fins de dezembro de 2004, garantiu que estava, naquela data, entregando todos os livros de matrículas e todos os livros de expedição de diplomas de sua escola e que, portanto, não haveria mais livros a entregar, mas afirmou que ainda teria retida consigo uma quantidade de quase 12.000 prontuários de seus alunos e que só os encaminharia à DERC no prazo de dez dias a contar daquela data, porque os alunos ainda deveriam completar documentos e regularizações...(...) O Sr. Dirigente Regional daquela época (...) e a Supervisora de Ensino (...) argumentaram com o (mantenedor) que desde a publicação da Resolução SE 39/2003, isto é, desde 01-05-2003, já deveria ter cumprido a determinação de entregar (...) todo o acervo de prontuários e de livros de registros escolares dos seus alunos, relacionados e no estado em que se encontrassem, pois as verificações de vida escolar e as complementações de documentos ou de estudos caberiam à Comissão de Supervisores designada  para proceder o referido trabalho; que à Escola, uma vez cassado seu funcionamento, não assistia competência, nem direito de continuar praticando atos escolares ou regularizações de vida escolar (...) não tinha mais existência legal nem poderia (...) proceder a qualquer escrituração escolar para seus ex-alunos. (...) “Ficou acertado que, no prazo marcado (10 dias), a contar daquela data, o restante do acervo (...) seria entregue.” (...)“O Sr. Mantenedor, entretanto, não procedeu à entrega prometida...(...) “Somente agora, após decorridos cerca de 11 meses, o (mantenedor) tornou a contatar esta Diretoria (...) pretendendo entregar mais 1.336 prontuários de seus alunos do Ensino Fundamental, 1.545 do Ensino Médio e 1.567 do curso de Técnico em Transações Imobiliárias, totalizando 4.445 prontuários.(...)”

A referida Comissão após concluir sua exposição, registra suas indagações, a saber: “O (mantenedor) tem o direito de continuar, indefinidamente (...) enviando remessas de prontuários de alunos (...) mesmo que os nomes desses alunos não constem dos livros de matrículas da citada Escola, já entregues nesta Diretoria de Ensino? Em caso de resposta afirmativa, qual o fundamento legal que ampara esse direito? “Esta Comissão e a Diretoria de Ensino Região Centro estão legalmente obrigadas, ou até mesmo autorizadas, a receber indefinidamente esses prontuários? (...) Em caso de resposta afirmativa, qual o amparo legal para tal procedimento? Entendemos que, assim procedendo, s.m.j., estaremos pactuando com os descumprimentos cometidos pelo (mantenedor) e que culminaram com a cassação da referida escola...”

Os autos estão instruídos com os seguintes documentos: 1) Ofício do mantenedor à Diretoria de Ensino da Região Centro informando que “ os prontuários de alunos com disciplinas pendentes (...) do período de 1995 a 2002, não foram entregues neste Diretoria de Ensino, de acordo com sua exigência, por tratar-se de uma relação grande de alunos e, para realizar a organização dos prontuários e relacionar a listagem completa dos mesmos, necessitaríamos de um período maior de tempo.”; 2) - Relação nominal dos alunos com disciplinas pendentes; 3) Parecer da Assistência Técnica da COGSP considerando procedentes os argumentos da Diretoria de Ensino da Região Centro; 4) Resolução SE nº 39/03, cassando a autorização de funcionamento da escola e cursos.

Preliminarmente, os autos foram encaminhados à Comissão de Legislação e Normas (CLN) desta casa, tendo por relatora a Conselheira Amarilis Simões Serra Sério, que ao final de sua análise, manifestou-se afirmando que (...) “O mantenedor da entidade cassada, Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, não tem direito a entregar indefinidamente documentação de alunos, mesmo porque o acervo deveria estar sob a responsabilidade da Diretoria de Ensino Centro, que deve adotar todas as providências necessárias para a posse de todo o acervo, a fim de que não fiquem prejudicados alunos e para que seja assegurada a fidedignidade dos dados e informações.” O Parecer da Conselheira, submetido à votação foi aprovado por unanimidade pela Comissão de Legislação e Normas e encaminhado para manifestação da Câmara de Educação Básica.

A Câmara de Educação Básica em sua análise preliminar adota o mesmo posicionamento, ressaltando as análises efetuadas pela referida Comissão e fundamentadas na legislação vigente, das quais destacam-se:  

- a autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional de Nível Técnico, no Sistema Estadual de Ensino de São Paulo, tem suas normas fixadas pela Deliberação CEE nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE nº 10/00. Esse ato normativo tem suas bases legais na legislação constitucional e infra- constitucional, no que se refere ao papel do Poder Público em relação às instituições de ensino.

- o Art. 209 da Constituição Federal assegura que “O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”;

- em seu Art. 239, a Constituição Estadual define que cabe ao Poder Público estabelecer normas gerais de funcionamento para as escolas públicas estaduais e municipais, bem como para as particulares, dispondo ainda, em seu § 3º, que “as escolas particulares estarão sujeitas à fiscalização, controle e avaliação, na forma da lei”;

- o Art. 242 da Constituição Estadual define que o Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidas em lei; 

a Lei Federal nº 9394/96 reafirma esses dispositivos, acrescentando em seu art. 7º que “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I- cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade do Poder Público; III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal”.

Ao Conselho Estadual de Educação cabe, portanto, regulamentar as atividades do sistema de ensino para que cumpram as normas gerais da Educação Nacional e as expedidas por este Colegiado. À Secretaria de Estado de Educação cabe a fiscalização, controle e avaliação, na forma da lei, conforme disposto no § 3º do Art. 238. Ao serem transgredidas essas normas, a Administração deve, obrigatoriamente, apurar as responsabilidades, por meio dos procedimentos previstos na Deliberação CEE nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE nº 10/00, com destaque para os seguintes artigos:

Art. 15 – A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligência ou sindicância, instaurada por autoridade competente, obedecidos os procedimentos estabelecidos em lei ou regulamento.

Art. 16 – A cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso dependerá de comprovação de graves irregularidades, por meio de procedimentos de apuração, assegurado o direito de ampla defesa.” 

Das análises contidas no Parecer da CLN deve-se destacar a informação de que o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro teve determinada a cassação de sua autorização de funcionamento por Resolução SE nº 39 de 30-04-2003 que relacionou, entre outros, 16 itens de irregularidades praticadas pela Escola, comprovadas por Comissão Sindicante. A Resolução citada em seu artigo 2º definiu:

“Artigo 2º - Compete à Diretoria de Ensino – Região Centro, COGSP:

I – recolher o acervo do INSTITUTO EDUCACIONAL E EMPRESARIAL XV DE NOVEMBRO para procedimentos de análise;

II – designar Comissão de Verificação de Vida Escolar, para que adote as medidas necessárias para regularização da vida escolar dos alunos que freqüentaram  esses cursos;

III – encerradas as providências dos itens I e II, a Diretoria de Ensino da Região Centro deverá manter o acervo da escola junto ao Setor de Vida Escolar, para atendimento de seus ex-alunos.”

A Conselheira Relatora da CLN afirma, ainda, que a “Comissão de Verificação de Vida Escolar é constituída por Supervisores de Ensino para atender determinação expressa do ato cassatório, objetivando análise da documentação da vida escolar de alunos para possibilitar sua regularização. Essa Comissão após receber do mantenedor o acervo composto por prontuários dos alunos, livros de registros, diários de classe, atas de resultados finais, etc. tem a incumbência de organizá-lo, conferindo e compatibilizando os dados de modo a comprovar a passagem dos alunos pela escola. Competiria, portanto, à Diretoria de Ensino recolher o acervo em 2003 e, se tivesse havido recusa e detenção dos documentos por parte da mantenedora da escola, deveria a Diretoria de Ensino informar à Coordenadoria de Ensino para que o Estado pudesse ingressar com Ação de Busca e Apreensão de Documentos, com fundamento no artigo 839 do CPC. Cassada a autorização para funcionamento a escola deixa de integrar o sistema de ensino e, portanto, não tem qualquer validade o documento de fls. 105 assinado em novembro de 2005 pelo então mantenedor, representando o Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro que não mais existia como instituição escolar.”

Concluindo, acolhemos o posicionamento da CLN em seu parecer e entendemos estar coberta de razão a Comissão de Supervisores no seu modo de interpretar a legislação pertinente, não tendo validade legal qualquer ato de regularização de vida escolar eventualmente praticado em nome do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro. Portanto, qualquer documento de vida escolar de ex-alunos, entregue aos mesmos pela referida instituição, após a data de publicação da Resolução SE nº 39 de 30-04-2003, devem ser tornadas sem efeito por ato do Dirigente da Diretoria Regional de Ensino e, quando for o caso, examinadas e regularizadas por meio da Comissão de Supervisores de Ensino designados para tais atividades. Acrescente-se que a instituição cassada não tem direito a entregar indefinidamente documentação de alunos, mesmo porque, conforme afirma a Relatora do Parecer da CLN, o acervo deveria estar sob a responsabilidade da Diretoria Regional de Ensino Centro, que deve adotar todas as providências necessárias para a posse de todo o acervo, a fim de que não fiquem prejudicados alunos e para que seja assegurada a fidedignidade dos dados e informações. 

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer, a Câmara de Educação Básica acolhe a manifestação da Comissão de Legislação e Normas, ao responder consulta formulada pela Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro, encarregada dos procedimentos relativos à cassação do Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, por Resolução SE nº 39 de 30-04-2003, recomendando:

2.1 a adoção de medidas imediatas para recolhimento de todo o acervo da instituição, uma vez que não cabe aos antigos mantenedores a expedição de qualquer documento escolar após o ato de cassação da escola;

2.2 eventuais documentos, emitidos pela instituição após a publicação do ato de cassação, deverão ser anulados, evitando-se novos prejuízos aos alunos e, quando for o caso, serão regularizados pela Comissão de Supervisores.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à COGSP, através do Gabinete da Sra. Secretária da Educação para as providências cabíveis.

São Paulo, 8 de maio de 2006

a) Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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